Of. nº               /GP.                                                         Paço dos Açorianos, 9 de dezembro de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o presente Projeto de Lei, que altera o art. 3º e acrescenta o inc. V ao art. 4º da Lei nº 7.433, de 6  de junho de 1994.

Os atos do Prefeito e Vice-Prefeito, dos titulares das Secretarias, Autarquias e Fundações Públicas, bem como dos respectivos substitutos, estão sujeitos à apreciação judicial e ao controle do Poder Legislativo, por meio dos Tribunais de Contas.

Esses atos seguem as diretrizes jurídicas emanadas pela Procuradoria-Geral do Município (PGM), que exerce a advocacia preventiva e presta a orientação jurídica da Administração Municipal, conforme atribuição constitucional e orgânica expressa.

Conforme dispõe o inc. III do art. 3º da Lei Complementar nº 701, de 18 de julho de 2012, Lei Orgânica da PGM, é função da PGM prestar assistência jurídica, na forma da lei, tarefa esta que se constitui um dever funcional dos Procuradores Municipais, nos termos do art. 42, XIII, da mesma norma.
A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Atualmente, a assistência jurídica municipal está prevista na Lei nº 7.433, de 1994, contemplando a defesa judicial e extrajudicial apenas aos servidores públicos municipais, em virtude de atos que praticarem no exercício de suas funções e dos quais não decorra conflito de interesses com o Município. 

Por decorrência lógica, mostra-se relevante que a PGM exerça a defesa dos agentes políticos quanto aos atos de gestão praticados no exercício do cargo e de suas atribuições constitucionais, legais ou regulamentares, atendido o interesse público, mesmo nas hipóteses em que já estejam afastados do cargo.

A presente medida é essencial para que o exercício das funções do agente político seja realizado com segurança jurídica. Ao administrador público deve ser garantida a orientação jurídica e a posterior representação perante o Poder Judiciário e os Tribunais de Contas, sempre observados os limites de legalidade e constitucionalidade. Não é justificável que o administrador seja penalizado com a contratação de advogado particular, para sua defesa pessoal, no tocante aos atos de gestão praticados no exercício do múnus público e de suas atribuições constitucionais, legais ou regulamentares.

Para tanto, mostra-se necessária a alteração da Lei nº 7.433, de 1994.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o presente Projeto de Lei, esperando sua análise e aprovação por essa Câmara. 

Cordiais saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI Nº 44 /15.
Altera o art. 3º e acrescenta o inc. V ao art. 4º da Lei nº 7.433, de 6 de junho de 1994, que – cria a Assistência Jurídica Municipal junto a Procuradoria-Geral do Município (PGM) – e dá outras providências.

Art. 1º  Fica alterado o art. 3º da Lei nº 7.433, de 6 de junho de 1994, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 3º  A Assistência Jurídica Municipal é o órgão responsável pela:

I – orientação jurídica e a defesa dos direitos individuais e coletivos, em qualquer esfera ou grau de jurisdição, das pessoas e entidades do Município comprovadamente necessitadas, nas questões atinentes à regularização fundiária urbana;

II – prestação de assistência jurídica criminal aos servidores públicos municipais, por atos decorrentes do exercício de suas funções;

III – prestação de assistência jurídica cível e criminal, judicial e extrajudicial, ao Prefeito e Vice-Prefeito, aos titulares das Secretarias, Autarquias e Fundações Públicas, e respectivos substitutos, em demandas decorrentes dos atos praticados em função de suas atribuições constitucionais, legais ou regulamentares, desde que não tenha sido praticada em desconformidade com prévia orientação da Procuradoria-Geral do Município.
§ 1º  A assistência jurídica dependerá de requerimento expresso do interessado, nos termos do regulamento.

§ 2º  Aplica-se o disposto no inc. III aos ex-titulares dos cargos ou das funções referidas, em demandas decorrentes dos atos praticados em função de suas atribuições constitucionais, legais ou regulamentares, desde que não tenha sido praticada em desconformidade com prévia orientação da Procuradoria-Geral do Município.” (NR)
Art. 2º  Acrescenta o inc. V ao art. 4º da Lei nº 7.433, de 1994, alterado pela Lei nº 8.769, de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º  ...........................................................................................................................
.........................................................................................................................................
V – prestar assistência jurídica cível e criminal, judicial e extrajudicial, ao Prefeito e Vice-Prefeito, aos titulares das Secretarias, Autarquias e Fundações Públicas, e respectivos substitutos, em demandas decorrentes dos atos praticados em função de suas atribuições constitucionais, legais ou regulamentares, desde que não esteja em desconformidade com prévia orientação da Procuradoria-Geral do Município.”
Art. 3º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações próprias, ficando o Poder Executivo autorizado a remanejar, transformar as unidades orçamentárias em função das disposições contidas nesta Lei.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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